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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DO RELATOR. PREVISÃO 
LEGAL DE CABIMENTO DE AGRAVO INERNO. CONFIGURAÇÃO DE ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A teor do disposto no art. 1.021 do CPC/2015, contra decisão do Relator, cabe 
agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal. 
III – Havendo previsão expressa na lei quanto ao cabimento do agravo interno, a 
utilização do agravo de em recurso especial configura erro grosseiro, impeditivo da 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo não conhecido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DO RELATOR. PREVISÃO 
LEGAL DE CABIMENTO DE AGRAVO INERNO. CONFIGURAÇÃO DE ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A teor do disposto no art. 1.021 do CPC/2015, contra decisão do Relator, cabe 
agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal. 
III – Havendo previsão expressa na lei quanto ao cabimento do agravo interno, a 
utilização do agravo de em recurso especial configura erro grosseiro, impeditivo da 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo não conhecido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 
JOÃO PESSOA, contra a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento 
no art. 932, III, do Código de Processo Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno 
desta Corte, não conheceu ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 
Súmulas n. 7/STJ, 283/STF e 284/STF.

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 157/162e): 
 
Recurso Especial fora inadmitido, portanto, cabe a interposição de Agravo, 
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vez que o referido RESp não foi trancado pelo que determina o art. 1042 do 
CPC/2015. Vejamos:

Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do vice-
presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou 
recurso especial, salvo quando fundada na aplicação de entendimento 
firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de 
recursos repetitivos.

Portanto, preenchidos todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos do 
presente recurso, impossibilitando, assim, qualquer questionamento sobre a 
admissibilidade do presente recurso interposto pela Edilidade Municipal.
[...]
Salienta-se que o direito de recorrer decorre de um princípio denominado 
duplo grau de jurisdição, que é um dos desdobramentos do chamado 
Devido Processo Legal. A análise do caso não precisará reanalisar matéria 
fática. Decerto, então, inexistir o óbice contido na Súmula nº. 7 do STJ
[...]
O r. relator não pode inadmitir o recurso com base em giro argumentativo 
afirmando que este recorrente fundamenta o seu recurso apenas nos 
enunciados legais do art. 7º, da Lei Complementar nº 116/03, e no art. 9º, 
do Dec. Lei nº 406/68, que preveem que a base de cálculo do ISS é o preço 
do serviço.
A explanação dos enunciados de lei é requisito de admissibilidade recursal, 
a contrariedade à lei federal. São esses verbetes que preconizam como a 
base de cálculo do tributo do ISS é composta.
E é sobre a composição da base de cálculo do ISS que este recorrente se 
irresigna contra a decisão colegiado do TRF 5ª Região. Já que este tribunal 
resolveu aceitar deduções indevidas na base de cálculo: considerou 
descontos condicionados como incondicionados fossem.
Logo, não subsistem razões para a manutenção da decisão de inadmissão 
recursal, já que o Recurso Especial respeitou as Súmulas nº 283 3 284 do 
STF e o art. 932, III, do CPC.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 318/322e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  

O Agravante, mediante a interposição de Agravo em Recurso Especial (art. 
1042 do CPC/2015), pleiteia a reforma da decisão de minha lavra (fls. 145/149e) que 
não conheceu do Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas n. 
7/STJ, 283/STF e 284/STF.

O recurso não pode ser conhecido. 
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Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual, a teor do 
disposto no art. 1.021 do CPC/2015, contra decisão do Relator, cabe agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras 
do regimento interno do tribunal.

Havendo previsão expressa na lei quanto ao cabimento do agravo interno, a 
utilização do agravo em recurso especial configura erro grosseiro, impeditivo da 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

Nessa linha:
 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. APELO NOBRE 
JULGADO MONOCRATICAMENTE. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC. RECURSO INCABÍVEL. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO.
1. Em face de decisão singular proferida pelo Relator no STJ, cabível se 
apresenta a interposição de agravo interno ao respectivo órgão colegiado, 
tal como estabelecido nos arts. 1.021 do CPC e 259 do RISTJ.
2. Caso concreto em que a parte, insatisfeita com decisum singular de não 
conhecimento do apelo nobre, desafia tal decisão mediante a interposição 
de agravo em recurso especial, previsto no art. 1.042 do CPC.
3. Presente erro grosseiro na interposição do recurso, revela-se inaplicável 
o princípio da fungibilidade. Precedentes.
4. Agravo em recurso especial não conhecido.
(PET no REsp n. 1.982.570/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO.
1. A teor do art. 1.021 do CPC/2015, contra decisão proferida pelo relator 
caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, 
quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
2. Tendo em vista que a parte recorrente manejou agravo de instrumento 
perante o STJ em face de decisão monocrática que lhe foi desfavorável, 
evidencia-se erro grosseiro que impede o conhecimento do recurso, à 
míngua de dúvida objetiva com relação ao seu cabimento.
3. Agravo de instrumento não conhecido.
(AgInt na PET no AREsp 851.008/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 24/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO UNIPESSOAL. NÃO 
CABIMENTO. FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Nos termos do art. 557, § 1º, do CPC/1973 e do art. 258, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o recurso cabível para 
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impugnar decisão unipessoal de relator nesta Corte Superior é o agravo 
interno e não o agravo de instrumento previsto no art. 544 do CPC/1973.
Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo de instrumento não conhecido.
(AgRg no REsp 1519381/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 24/10/2016)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
INDEFERIDA NO TRIBUNAL DE ORIGEM EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DECISÃO IMPUGNADA POR AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NO STJ. ERRO GROSSEIRO 
CONFIGURADO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com Superior Tribunal de Justiça RC44 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Na decisão agravada, constou expressamente que o agravo de 
instrumento destina-se a atacar decisões interlocutórias proferidas por 
juízes de primeiro grau e contra essas é cabível o agravo interno perante o 
próprio órgão prolator da decisão. Art. 1.021 do NCPC.
3. Como o agravo de instrumento foi interposto perante o STJ, configurado 
está o erro grosseiro que impede o conhecimento do recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no Ag 1433658/SP, rel. Min. MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 5/6/2017).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
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IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA
PROCURADOR : CINTIA LEITÃO BERNARDO
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ANTONIO HENRIQUE FREIRE GUERRA - PE012922

NATANAEL LOBÃO CRUZ E OUTRO(S) - PE019050

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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